20
21

PROJETO DE LEI Nº 055, DE 19 DE OUTURO DE 2026.

ALTERA PARCIALMENTE O ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL Nº435, DE 31 DE MARÇO DE 2004 QUE FIXA NORMAS PARA O CUMPRIMENTO DO QUE DISPÕE O INCISO X DO ARTIGO 37, DA CF, SOBRE A REVISÃO GERAL E ANUAL DAS REMUNERAÇÕES DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, DO PODER EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA/RS, no uso de suas atribuições legais faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a presente:

LEI

Art. 1º Fica alterado o disposto no artigo 1º da LEI MUNICIPAL Nº435, DE 31 DE MARÇO DE 2004 que “FIXA NORMAS PARA O CUMPRIMENTO DO QUE DISPÕE O INCIS0 X DO ARTIGO 37, DA CF, SOBRE A REVISÃO GERAL E ANUAL DAS REMUNERAÇÕES DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, DO PODER EXECUTIVO.”, passando a contar com a seguinte redação:

Art. 1º As remunerações dos servidores públicos municipais, do Poder Executivo do Município, serão revistos, na forma do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, no mês de janeiro de cada ano, sem distinção de índices.
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Presidente Lucena, 19 de outubro de 2026.

                            LUIZ JOSÉ SPANIOL 

                                                                            Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI 055, DE 19 DE OUTUBRO DE 2026

O Poder Executivo Municipal submete à apreciação dessa Egrégia Câmara de Vereadores o presente Projeto de Lei nº 055, de 19 de outubro de 2026, que altera parcialmente o artigo 1º da Lei Municipal nº 435, de 31 de março de 2004, com o objetivo de adequar e harmonizar o mês de referência para a revisão geral e anual das remunerações dos servidores públicos municipais. Atualmente, a legislação municipal fixa o mês de março como referência em atendimento às diretrizes do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, mas a realidade da gestão de pessoal e das finanças públicas tem exigido ajustes operacionais para garantir maior eficiência, isonomia e segurança orçamentária.

O presente projeto propõe a alteração do mês de concessão da revisão geral anual para janeiro de cada ano, sendo esta mudança fundamental por razões de ordem técnica, jurídica e fiscal, especialmente para harmonizar a situação com duas categorias essenciais que possuem dinâmicas próprias de reajuste em âmbito nacional. De um lado, os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias têm seus vencimentos vinculados ao salário mínimo nacional, conforme o parágrafo 9º do artigo 198 da Constituição Federal. De outro lado, os profissionais do magistério público municipal contam com a atualização do piso salarial nacional publicada anualmente pelo Ministério da Educação também no mês de janeiro.

Até o momento, o descompasso entre o mês previsto na lei municipal e a vigência dessas diretrizes federais gerava distorções administrativas, resultando na necessidade de o Município pagar valores retroativos, como tem ocorrido com os profissionais de endemias e comunitários de saúde. Ao unificar o mês de janeiro como referência para a revisão geral e anual, o Município assegura que todos os servidores públicos municipais recebam a atualização no mesmo período. Essa medida otimiza a folha de pagamento, confere maior transparência aos gastos públicos, elimina o pagamento de retroativos e garante total isonomia no tratamento aos servidores do Poder Executivo.

Diante do exposto, e reconhecendo a relevância da medida para a eficiência da Administração Pública Municipal, contamos com o apoio dos nobres Edis para a aprovação do presente Projeto de Lei.

                                                                              LUIZ JOSÉ SPANIOL 

                                                                                 Prefeito Municipal 
